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Seção II

LEIMUNICIPAL 656/202í DE27 DE SETEMBRO DE2021

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração
da Lei Orçamentária para o exercício de 2022

e dá outras providencias.

O Prefeito do Municipio de Feira Nov4 Estado de pemambuco. no uso das
atribuições conferidas pela Lei orgânica Municipal, consoante disposições
contidas no § 1 o do wt. 124, da constituição do Estado de pernambuco, do art. 165. §
2, da Constituição Federal e do art. 4.", daLei Complementar nol0l de 04 de maio de
2000, bem como Emenda Constitucional no 31, de 27 dejunho de 2008:

Encaminha para conhecimento da câmara Municipal deste município, o presente projeto

de Lei:

CAPITTTLO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÔES E CONCEITO.

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. l'. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamenüirias, para o exercício de
2022 o orçamento seú elaborado e executado observando as diretrizes,objetivos
prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:
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prioridade das metas da administração municipal:
estrutura. organizaçâo e elaboragão dos orçamentos.
As diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do municipio e suas
alteraÉes,
As disposições relativas as despesas do município com pessoal e encargos sociais
As disposi@es sobre alteraçôes na legislação tributária do muricipio
dividas e do endiüdamento:
trabalho voluntário;
disposições gerais e transitórias
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{rt. 2", Para os efeitos desta Lei entende-se como

l- Categoria de programação os programas e ações, na forma de projeto,
atividade e operação especial:

a)- Programa o instrumento de organização da atuação govemamental que
articula um conjunto de ações que concoÍrem para a concretização de um objetivo
comum preestabelecido, mensurado por indicadores instituidos no Plano Plurianual
(PPA), visando a solução de um problema ou o atendimento de determinada
necessidade ou demanda da sociedade;

b) Ações são operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou
serviços, que contribuem para atender ao objetivo de umprograma;

c) Projeto o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da
ação de Governo;

d) Atividade o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo
continuo e permaÍlente, das quais resulta um produto necessário a manutenção da
ação de Govemo;

e) Operação Especial corresponde as despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de govemo, das quais não resulta um produto, e não gera
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

DANILSO ÂNDIDO

PREFEITO NICIPAI

I- Reserva de Contingência compreende o volume de recursos
orçamentiírios destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos
imprevistos, como fonte de recursos orçamentários para abertura de creditos
adicionais;

II- Transferência a entrega de recursos frnanceiros a oufo ente da
Federação, a consórcios públicos ou a entidades privadas;

III- Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa corente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixou para
o ente a obrigação legal de sua execução por período superior a dois exercícios:

IV - Execução orçamentária o empeúo e a liquidação da despesa, inclusive
sua inscrição em restos a pagar,

v- Execução Financeira o pagamento da despesa, inclusive dos restos a
pagar;

VI- Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da ocorrência de
eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas;
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VII- Passivos Contingentes deconem de compromissos firmados pelo
govemo em função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais
eventos futuros para gerar compromissos de pagamentos;

VIII- Contingência Passiva e uma possivel obrigação presente cuja
existência será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros
que não estão totalmente sob o controle da entidade

CAPITTILO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO ML]NICIPAL

Seção I
Das Prioridades e Metas

Art. 3o, As prioridades e metas da Administração Pública Municipal,
constantes desta Lei e de seus anexos, estabelecidas em consonância com a
legislação constitucional e infraconstitucional especÍfic4 terão precedência na
alocação de recursos na Lei Orçamentiíria e na sua execução, não se constituindo,
todavi4 em limite à progamação das despesas, devendo ser observados os
objetivos abaixo especifi cados:

I- responsabilidade na gestão fiscal;
II- desenvolvimento econômico e social visando à redução das

desigualdades;
ill- ehciência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial

nas ações e serviços de saúde e de educação;
IV - ação planejad4 descentralizada e transparente, mediante incentivo à

participaçâo da sociedade;
V - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a

iniciativa privada;
VI- acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
VII- preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das

manifestações culturais.
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Seçao II
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 4o. O Anexo de Metas Fiscais que integra esta lei por meio do ANEXO
I, dispõe sobre as metas anuais, em valores constantes e correntes, relativas a
receitas e despesas, os resultados nominais e primários, o montante da divida
pública, para o exerciçio de 2022 e dois seguintes, para atender ao conteúdo
estabelecido § I do art.4 da Lei Complementar no 101, de 2000, bem como,
avaliação das metas do exercicio anterior, por meio dos demonstrativos abai-xo:

Metas Anuais
I - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;
II - Metas anuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;
III -Evolução do patrimônio liquido;
IV - Origem e aplicação dos recursos com alienação de ativos:
V - Receitas e despesas previdenciiirias do RPPS;
VI - Projeção atuarial do RPPS:
VII - Estimativa e compensação da renúncia de receíta;
VIII - Margem de expansão das despesas de caráter obrigatório;
IX - Metodologia de cálculo das metas anuais de receita e despesa.

AÍt. 5". Na elaboração da proposta orçamentiíri4 o poder Executivo poderá
aumentar ou diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no
Anexo I, com a finalidade de compatibilizar as despesas orçadas com a receita
estimadas, de forma a preservar o equilíbrio orçamentiário.

AÍt. 6o. Na proposta Orçamentaria serão indicadas as receitas de capital
destinadas aos investimentos que serão financiados por meio convênio, contratos e
outros instrumentos com órgãos e entidades de entes federativos, podendo os
valores da receita de capital da LoA ser superiores a estimativa que consta no
Anexo de Metas Fiscais desta Lei.
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DANILSON ÀNDlDo

Seção III
Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 7o O Anexo de Riscos Fiscais dispõe sobre a avaliação dos passivos
contingentes cap.ves de afetar as contas públicas, informa as providências a serem
tomadas, curso os riscos se concretizem e integra esta Lei por meio do ANEXO II.

Art. 8o Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao
atenümento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
obtenção de resultado primario positivo e como fonte de recursos para abertura de
créditos adicionais, consoante inciso III do art. 5 o da Lei Complementar n' 101, de
2000.

Seção IV
Da Avaliação e do Cumprimento de Meta

Art. 9o. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do
cumprimento das metas será feito com base nas informações do Relatório
Resumido de Execução Orçamentária - RREO, para cada bimestre e do Relatório
de Gestão Fiscal - RGF relativo a cada quadrimestre, publicados nos termos da
legislação vigente.

(]APITTILO III
[sTRtrTURA, ORGANTZAÇAO [ f,LABORAÇÂO DOS ORÇAMENTOS.

Seção I
Do Projeto de Lei Orçamenúária Anual

ArL 10. A elúoração da lei orçamentiíria deverá pautar-se pela transparência
da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo
açesso da sociedade a todas as informações relativas ds suas diversas etapas.
inclusive por meio de audiências públicas.
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Art. I I . tntegrarão a proposta orçamentaria do Municipio paa 2022:
I- Mensagem;
ll- Projeto de lei:
III- Anexos.

§ l"- O texto da lei orçamentária conterá as disposições permitidas pelo § 8', do
art. 165 da Constituição Federal e disposições estabelecidas pela Lei Federal no
4.320t64

§ 2' - A composição dos anexos de que trata o inciso III do caput deste artigo será
por meio de quadros orçamentiirios consolidados, incluindo os anexos definidos
pela Lei 4.320164 e outros estabelecidos para atender disposições legais, conforme
discriminação abaixo:

I - Quadro de discriminação da legislação da receita,
II - Demonstrativos do eÍbito sobre receita e despesas decorrentes de:

anistias, remissões, subsídios e beneficios de natureza financeira e tributária;
III- Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de

2019e 2020, bem como a estimativa pua2022:
IV - Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos exercícios de

2019e2020 e fixada pwa2022,
V - Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da

despesa consignada para manutenção e desenvolvimento do ensino no
exercício de 2020, bem como o percentual orçado para aplicação no referido
exercício consoante art. 212 da Constituição Federal;

V[- Demonstrativo consolidado do percentual das receitas indicadas no art.
77 do ADCT da Constituição Federal e das despesas fixadas na proposta
orçamentiiri4 destinadas as ações e serviços de saúde;

VII- Demonstrativos dos recursos destinados ao atendimento e
desenvolvimento de programas e ações de assistência à criança e ao adolescente;

VIII- Demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas,
anexo I daLei 4.320164l

IX- Receitas segundo as categorias econômicas, anexo 2 daLei 4.320164;
X- Receita consolidada por categorias econômicas, anexo 2 Lei 4.320164:
Xl - Natureza da despesa por categoria econômica, por unidade

orçamentária, anexo 2 da Lei no 4.320/61;
Xll - Natureza da despesa consolidada por categoria econômic4 anexo 2 da

Lei 4.320164;
XIII- Demonstrativo da despesa por programa de trabalho. projeto, atividade

e operação especial por unidade orçamentária, anexo 6 daLei 4.320164,
XIV - Demonstrativo dos programas de trabalho, indicando Íünções, sub-
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funçôes, projetos e atividades, anexo 7 daLei 4.320164',
XV - Demonstrativo da despesa por funções, sub-funções c progamas

conforme o vínculo, anexo 8 elaLei 4.320164
XVI- Demonstrativo da despesa por órgãos e funções, anexo 9 da Lei

4.320t64.

§ 3'. A mensagem. de que trata o inciso I do caput deste aÍigo conterá:

I - Análise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem
o Municipio:

II - Resumo da politica econômica e soçial do Govemo Municipal;
III- Justificativa da estimativa e da fixação de receitas c despesas;

§4o. Conterá dotação para reserva de contingência. no valor, mínimo, de 1,0% (um
inteiro por cento) da receita coÍrente liquida prevista para o exercicio de 2022,
destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

§5'. Poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de
parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal n'11.079, de 30 de
dezembro de2004.
§6o. Poderá computar na receita operação de credito autorizada por lei especifica
ou na sua própria Lei orçamentiiri4 nos termos do § 2"do art. 7" da Lei Federal no
4.320, de 17 de março de 1964, observados o disposto no § 2odo art. 12 e no art.
32, ambos da Lei Complementar Federal no 101 , de 2000, no inciso III do 167 da
Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições fixados
pelo senado federal.

AÍt. 12 No texto da Lei Orçamentári4 constará autorização para abertura de
creditos suplementares, de até 40% (quarenta por cento) do total do orçamento.

Pariigrafo Unico. O limite estabelecido no caput será duplicado para as
suplementações de dotações para atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;
II- pagamentos do sistema previdenciál-io;
III- pagaÍnento do serviço da divida;
ry- pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do

Sistema Unico de Saúde e do Sistema Municipal de Ensino e assistência social;
V - transferências de fundos ao Poder Legislativo;
VI - despesas vinculadas a convênios, bem como sua contra

partida;

DANILSO CANDIOO

PREFEI NICIPAI

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

A
N

IL
SO

N
 C

A
N

D
ID

O
 G

O
N

Z
A

G
A

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 75f93180-3d52-4501-a854-621e4ab17db9



GOVERNO MUNICIPATo
FEIRA NOUA
twifutpn wu naüthnry,

@VERNO MUNICIPAL DE FEIRA NOVA

I Rua Urbano Barbosa, s/n - Certro
CEP: 55.715-0OO I CNPJ: 1 1.097.243loool -06

I Fonê: (81) 3645.1 1s6 | (81) 3 s.l188

kt. 13. Constarão da proposta orçamentiíria dotações para programas,
projetos e atividades constantes do Projeto de Lei de Revisão do Plano plurianual
em tramitação na Câmara de Vereadores.

Seção II
Da organização dos Orçamentos

fut. 14. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus
fundos, bem como o das entidades autárquicas e fundações, e fundos discriminarão
suas despesas nos seguintes níveis de detalhamento:

l- Programa de trabalho elo órgão:
II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de
aplicação;
III - despesa por unidade orçamentiiri4 evidenciando as classificações
institucional, funcional e programátic4 detalhando os programas segundo projetos,
atividades e operações especiais, e especificando as dotações por gÍupo de natureza
da despes4 modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte de recursos.

AÍt. 15. Em cumprimento ao disposto no cqput e na alínea "c" do inciso I do
ano 4o da Lei Complementar Federal n' 10112000, a alocação dos recursos na lei
orçamentiíria será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações c a
avaliação dos resultados dos programas de governo.

Seção III
Das alterações e do Processamento

Art. 16. A proposta orçamentiíria poderá ser emendada, respeitadas as
disposições do art. 166, § 3'da Constituição Federal, devendo o orçamento ser
devolvido à sanção do Poder Executivo devidamente consolidado, çom todas as
emendas e anexos.

AÍt. 17. As emendas deverão ser compatíveis com o PPA em vigor e ser
indicadas as fontes de recursos para execução das dotações respectivas.

AÍ. 18. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentá,ria e seus anexos,
consideradas inconstitucionais ou contrarias ao interesse público, poderão ser
vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no przvo de 15 (quinze) dias úteis,
consoante disposições do § l" do art. 66 da constituição Federal que comunicará os
motivos do veto dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da Câmara.
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Art. 19. O veto à emendas mencionadas no caput deste artigo restabelecerá
a redação inicial da dotação constante da proposta orçamentária.

Art. 20. Os autógrafos da lei orçamentaria aprovada na Câmara serão
devolvidos a sanção do Prefeito impressos e na forma do art. l6 desta Lei.

Ar1. 21. No caso de haver comprovado erro no processamento das
deliberações no iâmbito do Poder Legislativo, poderá haver retificação nos
autógrafos da Lei orçamentiiria de 2022 pela própria Câmara de Vereadores, ate a
data da sanção.

AÍt. 22. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem a Câmara
Municipal para propor modificações no projeto de lei do orçamento anual,
enquanto não iniciada a votação na Comissão específica.

^Ít. 
23. Durante a execução orçamentiíria o Poder Executivo poderá incluir

novos projetos, atividades ou operações especiais nos orçamentos dos órgãos,
unidades administrativas e gestoras. na forma de crédito adicional especial,
observada aLei 4.320, de 1964 e autorização da Câmara de Vereadores.

Arl. 24. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos
adicionais integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

Art.25. O remanejamento ou a transferência de recursos de um elemento de
despesa para outro, dentro de um mesmo órgão orçamentiirio, será feita por
Decreto, desde que não seja alterado o valor autorizado pela Câmara de
Vereadores no Orçamento Municipal para o referido órgão.

Aí. 26. A transposição, transferência ou remanejamento não poderão
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei orçamentii,nia
ou em créditos adicionais.

{rt. 27. Poderão ser incluídos programÍs novos, inclusive criados pela
União ou pelo Estado de Pernambuco, por meio de alteração, aprovada por Lei, no
Plano Plurianual, nesta Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento Anual, e
seus anexos, no decorrer do exercício de2022.
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CAPÍTTILO IV
DAS R-ECEITAS E DAs u,rnnaçons NA LEGISLAÇÃo rnrnurÁRra

Seção Única
Da Receita Municipal e das Alúerações na Legislação Tributária

Art. 28. Na elaboração da proposta orçamentári4 para efeito de previsão de
receita. deverão ser considerados os seguintes fatores:

I- efeitos decorrentes de alterações na
Legislação;
II - variações de indices de preços:
III- crescimento econômico:
III- evolução da receita nos últimos três anos.

Parágrafo único. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de
Pernambuco, poderão ser considerados indices econômicos e outros parâmetros
nacionais, na estimativa de receita orçamentiiri4 conforme projetos do Anexo de
Metas Fiscais.

ArÍ.29. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos
municipais, se necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à
consecução dajustiça fiscal, à eficiência e modernização da máquina arrecadadora,
à alteração das regras de uso e ocupação do solo subsolo e espaço aéreo, bem como
ao cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de
cobrança.

AÍt. 30. Os projetos de lei de concessão de anistiq remissão subsidio, credito
presumido concessão de isenção em caráter não geral alteração de aliquota ou
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferençiado.
deverão atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal n" l0l 2000,
devendo ser instruidos com demonstrativo do esfudo do seu impacto orçamentário
c financeiro.

Art. 3l Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em divida ativa,
cujos custos para cobrança sejam superiores ao credito tributario, poderão ser
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de
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receita para os efeitos do disposto no § 2' do art. 14 da Lei Complementar no I 0 I , de
04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Constará do orçaÍnento dotações destinadas à
implementação de programa de modemização do sistema de arrecadação, cobrança
de tributos e da dívida ativa tributiiria.

AÍt. 32. A reestimativa de receita na LOA, por paÍte do Poder Legislativo só
será permitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal,
observado o disposto no § I 

'do art. 12 da Lei Complementar n" l0l, de 2000.

§ lo Para cumprimento do disposto no § 3odo wÍ. 12 da Lei Complementar n" 101, de
2000, são consideradas as receitas estimadas nos anexos desta Lei para o exercício
de 2022.

§ 2' Por meio de Lei, no decorrer do exercicio de 2022, poderá haver reestimativa
da receita de operações de crédito, para viabilizar o Íinanciamento de investimentos.

CAPÍTULO V
DA DESPESA PÚBI,ICA

I - à concessão e à absorção de vantagens e ao aumento de remuneração de

DANILS cÂNDloo

Seção I
Das despesas com pessoal,

Art. 33. os Poderes Legislativo e Executivo para frns de atendimento do
disposto no inciso [I, do s I 'do art. 169 da constituição Federal ficam autorizadas
a conceder quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos,
funções, alterações na estrufura de carreir4 bem como iealização de concurso,
admis-sões ou contratações de pessoal a qualquer títuIo, observadas as disposições
contidas na Lei Complementar no l0l, de 2000.

Parágrafo único. No exercício financeiro de 2022, as despesas com pessoal
dos Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposiçõei contidas ,o, u.t.
I 8, I 9 e 20 da Lei Complementar Federal no I 0 l, de 2000.

Art. 34. observado o disposto no parágrafo único do art. 2g desta lei, o
Poder Executivo poderá encamiúar projetos de lei visando:

servidores.
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II - à criação e à extinção de cargos públicos;
lll - à criação, extinção e alteração da estrutura de caneiras;
IV - ao provimento de cargos e contratações estritamente neçessárias,

respeitada a legislação municipal vigente;
V -à revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos,

carreiras e salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público, por
meio de politicas de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das
condições de trabalho do servidor público.

VI - lnstitr.rição de Incentivos a demissão voluntaria.

§ 1". Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de
vantagens já previstas na legislação.

§ 2'. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do
atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal no l0l, de 2000.

§ 3". Os proJetos de lei previstos neste artigo não poderão conter dispositivo com
efeitos Íinanceiros retroativos a exercícios Íinanceiros anteriores a sua entrada em
vigor, podendo, contudo, retroagir a competência anterior dentro do mesmo
exercício.

DANILSO CÂNDIDO

GO

Art. 35. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o aÍt.22
da Lei complementar Federal n'101, de 2000, a contratação de horas-extras
somente poderá ocorer nos casos de calamidade públic4 na execução de
programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema gravidade,
devidamente recoúecida pelo respectivo Chefe do poder.

AÍ. 36. Para atendimento das disposições do art. 60, inciso XII, no Ato das
Disposições constitucionais Transitórias, com redaçâo dada pela Emenda
constitucional no 53, de 19.12.2006, publicada no Dou em 20.12.20b6. bem como
para pagar o valor do saliirio minimo a todos os servidores municipais, da forma
definida no inciso IV do art. 7o da constituição Federal, frca o poder Executivo
autoúado a conceder abono salarial aos profissionais ele magistério e aos
servidores municipais, que serão compensadôs quando da concessão de reajuste
autorizado por Lei.

AÍt. 37. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoar, para
atendimento aos limites estabelecidos na Lei complementár n" l0l/2b00, o poder
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Executivo adotará as seguintes medidas:

l-eliminação de vantagens concedidas a servidores,
II - eliminação de despesas com horas-exfias;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;
IV - rescisão de contratos de servidores admitidos em caráter temporario.

DANILSO cÂNDloo
GON GA

Parágrafo único. As providências estabelecidas no caput deste artigo serão
tomadas de acordo com as disposições constitucionais pertinentes.

fut. 38. O Município poderá incluir na proposta orçamentária dotação
destinada ao custeio de despesas com programa de demissão voluntá,ria de
servidores.

PREFE NICIPAt

FEIRA NOUA

Seção II
Das Despesas com a Seguridade Social

Art. 39. O Mtrnicípio na sua área de competênci4 para cumprimento da§
disposições do art. 194 da Constituição Federal, realizará ações paraassegurar os
direitos relativos à saúde, previdência e a assistência social.

o", n"rp"rrrs.Hef lsrlioencia sociar

AÍt. 40. Serão incluidas dotações no orçamento pwarealização de despesas
em favor da previdência social.

fut. 41. serão Incluídas-dotações no orçamexto de 2022 para realização de
despesas com cobertura de deficit e passivo atuarial do RppS, vúdos de exeicicios
anteriores.

4rt .4.2 -o 
Regime Próprio de previdência social será estruturado de acordo

com a legislação vigente, e.specialmente no tocante a contabiúdáãã piwúenciriria
nos termos da legislação apliôável a matéria.

fut' 43 os reratórios e demonstrativos exigidos pera. regisração vigenteserào pubticados pero gesror do Rpps. nas-aãtas espóõiriJaãài'ã r.i .regulamento.

AÍr. 44. o poder Executivo encamiúará projeto de lei à câmara devereadores. quando. diante de u"dáçáã-utrrIaf ior identiÍrcada a necessidade dealterar aliquoias de conrribu.,ç.d; -pã; iiff;i*.À, pwa an,,fizar disposirivos da
:._r#ffi ãX,Jtt;!*^aaequãJrá-Ã;;;;;ã,,^d;;;'tãi'itollà"r,"àli,ooao

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

A
N

IL
SO

N
 C

A
N

D
ID

O
 G

O
N

Z
A

G
A

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 75f93180-3d52-4501-a854-621e4ab17db9



GOVERNO MUNICIPAL

FEIRANOUA
tuibtprwn rux*tznpo

GOVERNO MUNICIPAT DE FEIRA NOVA
g Rua Urbano Sarbosa, s/n - Cêntro

CEP: 55.715-000 | CNPJ: 1 1.097.243/OOO1-06
\ Fonê: (8113645.1r56 | (81)3645.1188

DANILSON ÂNDlDo

GON A

Das Despesas .r*'lttu*.Lte rviços p ú bticos

Art. 45. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de Saúde os
recursos destinados a realização das ações e dos serviços públic-os de saúde, nos
termos da Lei Complementar no I 4l , de 2012.

§ lo. As diferenças entre as receitas e as despesas previstas e as efetivamente
realizadas que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios
serão apurados e corrigidos a cada quadrimestre do exercicio financeiro, de acordo
com os critérios constantes no art.24 da Lei Complementar n' l4l, de2012.

§ ?'. Ar transferências voluntárias de recursos da União para a área de saúde
que estejam condicionadas a contrapartida nos ternos da LDO-da Uruão para2022,
deverão ter dotações no orçamento do Municipio para seu cumprimento. 

^

ArL 46. Serão publicados na Secretaria de Saúde, no predio da Prefeitura e
na Câmara de Vereadores o Demonstrativo nol2 do Relatório Resumido de
Execução Orçamentiíria (RREO) que demonstra receitas e despesas cont ações e
serviços públicos da saúde a cada bimestre do exercicio, bem como,
disponibilizado ao Conselho Municipal de Saúde na data da publicação.

Art.47. A traÍlsferência de dados ao SIOPS - Sistema de Informação de
OlEaÍneqto Público em Saúde será feita bimestralmente por meio de certificado
digital, de resp-onsabilidade dos titulares de Poder e órgão nos termos da legislação
federal específica.

fut. 48. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do
Fundo conclusivo e fundamentado será emitidô dentro de l0 (dez) dias após o
recebimento da prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde.

ArÍ.49. O Fundo Municipal de Saúde disponibilizará em portal da
transparência. na Intemet, a execução orçamentiiria dirâria nos termos da iei.

»", n.rp"r"ss'.H,iTl.1'r1u rc ia soc ia I

Art. 50' Para atender ao disposto no art. 203 da constituiçào Federal, oMunicipio prestará assisrência sodiar a qu., aeiã il.;r;ir"*.-;;r" teilos oosistema Unico de Assisrência Sociar - súas i eri [eãidiiçãíà'iii.ár.i, ,ã;ira" 
"Politica Nacionar de Assi,stência sociai noielxá;.í.àiãài;*"0. p.ãi.iã"o so.arBásica (PSB) e proreção Social Especiál eSEt'"-

§ I'. Para os efeitos do caput deste artigo. a oroteçâo social básica (pSB) estárelacionada com ações q9.§ssiérü;#iÉ""".áit; ;;;ilü, .i,"q"r-,o uproteçâo social especial (pSE) aestina_ie as aõJs-de cararer protettvas.
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§ 2'. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social destinará
dotações distintas para ações ele proteçãobásica e proteção especial.

Art. 51. Constarão do orçamento dotações destinadas a execução de
programas assistenciais Íicando a concessão subordinada às regras e critérios
estabelecidos em leis e regulamentos especificos locais.

ArÍ. 52. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência
Social recursos para custeio dos benefiçios eventuais da assistência social e para os
programas específicos da assistência social, consoante legislação aplicável.

Art.53. As transferências de recursos do Município para custeio de açôes no
Fundo Municipal de Assistência Social, preferencialmente, deverão ser
programadas por meio de cronograma de desembolso e programação financeir4
para facilitar o planejamento e a gestão do FMAS.

Art.54. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais,
atualizados, relativos aos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social ficarão
permanentemente a disposição dos órgãos de controle, especialmente do Conselho
Municipal de Assistência Social.

Seção III
Das Despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Art. 55 
. 
As prestações de contas anuais de recursos do FUNDEB,

apresentad?s pelos gestores aos órgãos de controle serão instruídas com parecer do
conselho de controle social do Fundo, devendo o referido parecer, fundamentado
e conclusivo, ser apresentado ao Poder Executivo no prazo estabelecido no
pÍnilgrafo único do m.27 daleiFederal n" 11.494, de 20 dê junho de2007.

DANILSO ÂNDroo

Art. 56. o Poder Executivo disponibilizará ao conselho de controle social
9g 

FSP,IB, aos órgãos de controle Exremo publicará em local viiivel nã predio
S-_-I1.I-.,q.u : entr:gar.a para publicação na Câmara de Vereadores, o
uemonstratlvo Anexo 08 do Relatório Resumido de Execução orçamentária. para
coúecimento da aplicação de recursos no ensino.

, Parágrafo- único. Integrará o 
-O_ 

rçamento do município uma tabelademonstrariva do cumprimentõ do art. zrz'ía ôõnstiruiçilT;áãrar, ,io'ri.*r. uvrnculaçào de pelo menos 25%o (vinte e cinco for cenlo) da receita resurtanredeimpostos. à manutençâo e desenvolvimentã'ãá Jnrino.

Dos suprimenúos para , r.*,riilí8 i[.çrrroto do poder Legistarivo
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_ _ Art. 57. Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela
Prefeitura ate o dia vinte de cada mês, atraves de suprimento de fundos, nos
termos do arl. 29 A Constituição Federal, com a redação alterada pela Emenda
Constitucional n" 58/2009, devendo a Câmara providenciar o envio, à Prefeitura,
dos balancetes orçamentarios, até o décimo dia útil do mês subseqüente. para eÍbito
de processamento consolidado, nos termos das disposições do art. 74 da
Constituição federal, bem como propiciar a elaboração dos Relatórios Resumidos
d9 Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal exigidos pela Lei Complementar no
l0l/2000.

Parágrafo Unico. Especificamente no primeiro trimestre de 2022, os
repasses dos duodécimos ao Legislativo poderão ser feito na mesma proporção
utilizada no mês de dezembro de 2021, devendo ser ajustada em abrif d€ 2022,
eventual diferença que venha a ser encontrad4 para mais ou para menos, quando
todos os balanços estiverem publicados e calcuiados os valorês exatos das fontes
de receita do exercicio anterior.

o o o.ç".",itã iTtÉJi'. Le gis ra tivo

. - _Art. 58. A proposta orçamentiiria parcial do Poder Legislativo, para o exercicio
de2022 será.entregue ao Poder Executivo ate 05 de setembro lelozl, para efeito
de compatibilização com as despesas do Município que integraÍão-â proposta
orçamentária.

Dos convênio, .rrttJi.:ru.sferas de Governo

,--. , A.t. 59.o Município poderá celebrar convênio com órgãos e entidades do
bstado.ou. cla unlão para çoop€ração tecnica e furanceir4 na-forma da Lei, bemcomo incluir dotações e.spggr-qca! para custeio de despesas ,.rútu.,t.i- a.rt.,
convenros no orçamento de2022.

Art. 60. os convênios, contratos, .acordos ou ajustes Íirmados com outr6esferas. de.governo, dentre outros, a.dtinar-te-ão a desenvolver programas nasiireas de gdrJ?ç.ao, cultura, saúde ê assistênciã iã.rr, i,.,,'ãàirà i"r.ãllJi.-rrr",saneamenro básico- comhare. aos eleiros ae atieraçoãs .ri;il;;. ürã.uàiao oomeio ambienre. Dromocão aà 
"tii,iáãããr-É,;';ã;;k de empregos no âmbito doMunicipio e de 

'atividád.r o, r"ruiçã;-;"J;-ã;rp.sas são próprias de outrosgovemos.

§ r'os recursos advindos de convênios, nos termos do capurdesta Lei,
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servirão como fonte de recursos para suplementação de dotações orçamentarias
para programas vinculados ao objeto do convênio.

§ 2'. A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execução
e a pr€stação de contas de convênios, contratos de repasse e termos de parcéria
jg4o^-.à,_u1tião serão registrados no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse
(SICONV) conforme Decreto N" 6.428 de l4 de abril de 2008 e suas atualizaçõés.

Seção VI
Das Transferências de Recursos, dos Consórcios Públicos e das Subvençôes

Subsecão I
Transferências de Recursôs a lnstituição Privadas

Art.61. Poderá ser incluida na proposta orçamentiíLri4 bem como em suÍls
alterações, dotações a titulo de transférências de recursos orçamentários a
instituições privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não-vinculadas ao
Município, a título de contribuições. auxílios oú subvenções sociais, nos termos da
Lei, e sua concessão dependerá:

. I- de que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas ifueas de
assistência soclal, saúde ou educação e estejam registradas nó Conselho Nacional
de Assistência Social- CNAS;

II- de que exista lei específica autorizando a subvenção;

. .lll- da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que
deverá ser encaminhad4 pela entidade beneficiaria, até o último dia útil do mês'de
janejro do exercicio subseqüente, ao orgão central de controle Interno da
Prefeitura (occl), na conforàidade do parágrafo único, do art. 70 da constituiçãô
Federal. com a redação dada pela 

-Emãnda 
constinrcional n. l9l9ge ilas

gspgsllg": da Resoluçâo T.C. N.05i93 de t7.03.93. e da Resoluçào T.C. N.
001 /2009 de 0l .04.09 do Tribunal de Contas do Estado de pernambuco;

*._^,^lY_ 
--. d1 lgmgroyaeão, por parte da instituição, do iàu regular

runcronamento, medrante atestado firmado por autoridade competente:
. ^^Y 

- da apresenlagão dos respecrivos documentos ae consiiúiçáô da entidade,
até 30 de agosto de 2021;

,",,oo YII da comprovaçào que a instituição está em situaçâo regular Derante orr\)J e o FLirs. conrtrrme artigo^r95. § 3". da constiruiçãó Fedeíar .'pàr*t. uFazenda Municipal, nos rermos aãcoú!dúiüriá";6 ffi;i.ii,r]-'-' " ""'
vll- de não se encontrar em situaçâo de madimprência no que se refere a

lJi.'iÍ%?rji";:1t* de subvençóei *.Ll,,aã ãl o'e'ao' puuii..i' iã'+i.ulqr..

§ l" o Integrará o convênio, que formalizará a subvenção, plano de
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. ..§2"Sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares, o plano de
trabalho {g que trata o § loconterá objetivos,justificativas, metas a serem átingidas
com a utilização dos recursos e cronograma dê desembolso.

_ §3" Não constará da proposta orçamentiiria para o exercicio de 2022,
dotação para as entidades que não atenderem ao disposto nos incisos I, III, IV e V
do presente artigo.

_ .§4" Também serão permitidos repasses as instituições privadas, sem fins
lucrativos, de natureza artístic4 cultural e esportiva consoante disposições dos
artigos 215 a2l7 da Constituição Federal, aterididas as exigências dêsta seção no
que couber.

§5'_ As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer
título submeter-se-ão à fiscalização, com a finalidade de se verificar o
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

- §ó" As prestações de contas, sem prejuizo de outras exigências legais e
regulaÍnentares, demonstrarão as origens e.aplicações dos recursoi, cumprindo os
objetivos e da execução das metas fisicas cbnstantes do plano de trabâlho e do
instrumento de convênio.

aplicaçâo, conforme disposições do art
atualizações posteriores.

I 16 e § l"da Lei Federal n" 8.666193 e

Subseção II
Transferência Financeira à Consórcios Públicos

DANILSON ANDIOO

AÍt. 62. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, termos de
parceira. e outros instrumentos legais aplicáveis para formalizaçào de participação em
consórcios com outros municipios, conforme lei municipal-especifica ê demais
disposições legaís aplicáveis.

§ l"Estão incluídas na autorização do caput deste artigo ações e programas a
serem executados em consórcios, nos termos-da Lei pedúl ,btt.toi, ãe 06 deabril de 2005, do Decrero n" 6.017 e da porraria STN nó 274 d; io-to, .o,
adequação local, para atendimento de objetivos públicos.

- § 2"Para atender ao disposto no capú do art.50 da LRF, o consórcio adotará sistemade__contabilidade e..orçúenro pú'brico .om[ãti"er'.o, ;-;i; er.ôIti." p*uproplclar a consolidaçào das contas dos'noderes e órgâos e romece., acontabitidade Cenrrar áo Municipio. tãaas as'receit", . oãrã.iãr. oirãiirinua^por atividades, projetos e elementós.

§3" Até 5 (cinco) de setembro de2}2roconsórcio encamiúará à prefeitura aparceta de seu orçamenro que r.ra rurteuâãp.üã}fiõ,oã;ffiilão'na 
r_ei
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por lei e abertos por Decreto Executivo,
categoria econômica para outra, observ
n" 4. 320/64 e atualizações posteriores.

Orçamentiíria Anual

§4". Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos
da Sociedade - SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuoo, o
consórcio que receber recursos do Município enviará mensalmente. em meio
eletrônico, em tecnologia compativel com os sistemas de informação da Prefeitura
e do SAGRES/TCE-PE, os dados mensais da execução orçamentária do consórcio,
para efeito de consolidação das contas municipais.

Seção Vll
Dos Créditos Adicionais

Art.63. Os créditos adicionais e especiais e suplementaÍes serão autorizados
haver transposição de uma
isposições da Lei Federal

DANILSO
cÀNDloo

GON GA

asasd

§ 1". Consideram-se recursos orçamentiirios para efeito de abertura de
créditos adiçionais, especiais e suplementares, autorizados na forma do caput desÍe
artigo, desde que não comprometidos, os seguintes:

I- superávit hnanceiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior;

Il- recursos provenientes de excesso de arrecadação;
III- recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações

orçamentarias ou e créditos adicionais, autorizados em lei;
- produto-.de operações de credito autorizadas, em forma que

juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizáJas. inçlusive financiamentos
com recursos provenientes do BNDES pelo PMAT, PNAFM, PROVIAS e outros,

, Y - recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para
aplicação em despesas a cargo do próprio fundo:

^ 
vl- recursos provenientes de transferências voluntá,rias resultantes de

convenros, aJustes e outros instrumentos para realuação de obras ou ações
especiÍicas.

§ ?" a: propostas de.modificações ao projeto de lei orçamentária, bem como
g:.!Ig]eros.de credrtos adrcronais. serão apresentadas com'a forma e o nível de.erarnamenro. os demonstrativos e as inlormações estabeleci das para oorçamento.

§ 3'. os creditos Adicionais Especiais autoúados nos últimos 4 (quatro)meses do exercício noderào r.r ..àu.rtôi 
"te'ã-li,iiiã"d;"rd:iàloo, .incorporados ao orcarnentó ãó .**i;r;.g"in?rl ,orro*te § 2o do art. 167 daConstituiçâo Federal.
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§ 4'Nos recursos de
ser utilizados os valores das

que trata o inciso III do caput deste artigo, poderão
dotações consigndas na resehra de contin§ênôia.

Art. 64. Pwa realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles
decorrentes dos artigos 194 a 214 da Constítuiçào Federal, poderá haver
compensação. entre os orçÍrmentos fiscal e da seguridade social por meio de
créditos adicionais com recursos de anulação de dotações, respeitadbs os limites
constitucionais.

fut. 65. Pma adequação orçamentária decorrente de mudança na estrutura
adminisfrativa determinada por Lei, fica o Poder Executivo autorizado, mediante
Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar total ou parcialmente, dotações
orçamentiírias constantes no orçamento para o exercicio de 2022 e em seus
créditos adicionais. em decorrência da extinçao, transferência, incorporação ou
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alteraçõês de suas
competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, inclusive os titulos
e descritores, metas e objetivos, fomes de recursoi e modalidade de aplicação.

Parágrafo _un!c_o Na úansposição, transferência ou remanejamento de que
tÍata.o caput poderá haver reajuste na classificação funcional, respeitada a noÍrna
contida no Manual de Procedimentos Orçamentarios, aprovadós pela Portaria
Conjunta STN/SOF no 02, de 13 de julho de 2013 e a-classificação funcional
estabelecida na Portaria MOG, no 42 de 1999 e suas atualizações.

. AÍt 66. O percentual autorizado na lei orçamentiiria de 2022 par:a abertura
de creditos adicionais suplementares, será dúplicado nos casos'de dotações
destinadas- as 

. 
despesas. com pessoal, ações ê serviços públicos de saíde,

manutenção e desenvolvimento do ensino e assistênçia social. 
'

Art. 67. Dentro do mesmo grupo de despesa e no mesmo órgâo. por meio de
Decreto, poderão ser remanejado-s sâldos de êlementos de despeíá, iá, ónerar o
percentual/ suplementação autórizado na lei orçamentária.

.. Art. 68. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos
adicionais integrarão os qúadros ele deralhamentoãíãeipésà.

§ loDurante a execução orçamentári4 _o,poder Executivo, autorizado porLei, poderá. incruir novos plojêtos, ativiaáoês ou operaçÕes especiais nosorçamenros das un i dades admin i stiati vas . g.rtoiui d i".niã ãJ ;;a itíàrpã. iur.

AÍt. 69. Para efeito da execução orçamentária. a discriminaçào, oremaneiamenro e a incrusâo dos 
"t.rnLnioi'Jm' 

;Aà;' s,ü""ã"J'á'Jlpll" o*
:t:,":.{4-q:' projetos e operações .rp"ciuii ônitiiies oa presenre Lei e de crédirosadrcronars. serào efetuados mediânte registro-iônratir'àriõia^c"r,t.-à" "rir,.r,
informarizado de execr4àà fi;*;;il-ão"Jrçãt"r,o, independentemente deformalizaçào legal especifi ca.
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